
PARECER Nº            , DE 2.007.

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0798/ 1997 e PROJETO DE LEI Nº 1056/2003.           

De autoria dos nobres Deputados Vaz de Lima e Adilson Barroso, ambos os Projetos de lei em epígrafe Alteram a Lei nº 8510, de 1993, que dispõe sobre a forma de repartição da parcela da arrecadação do ICMS. 

Decorrido o prazo regimental nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, as proposições estiveram em pauta durante cinco sessões, não tendo recebido emendas e nem tampouco substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foram as proposituras encaminhadas à Comissão de Constituição e Justiça, na qual em decorrência da análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, seus Relatores designados,  exararam pareceres favoráveis, posteriormente ratificados no âmbito de tal Comissão.

Na seqüência, a proposição nº 798 de 1997, foi analisada quanto aos aspectos do artigo 31, §3º do regimento Interno pelo nobre Deputado Vitor Sapienza que opinou pela inexistência de óbices financeiros à aprovação do projeto.

Em 2005 a propositura nº 1056, de 2003 tendo sido encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, com designação do nobre Deputado Vitor Sapienza como Relator, oportunidade na qual este requereu nos termos do artigo 179, do Regimento Interno a anexação de ambos as proposituras por tratarem de matéria correlata. Requerimento posteriormente ratificado pelo então Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, Deputado Caldini Crespo e endereçado ao Presidente da Casa, que o deferiu.

Efetivada a anexação das proposituras, vieram os autos remetidos a esta Comissão de Finanças e Orçamento, com designação para que este Deputado, na qualidade de Relator, proceda à competente análise que o feito requer com fulcro no artigo 31, §3º, do Regimento Interno, o que assim passa a fazê-lo nos seguintes moldes: 

As proposituras em questão introduzem outros critérios para que os demais municípios possam participar na distribuição do ¼ da parcela não vinculada constitucionalmente, visando propiciar tratamento mais igualitário entre os municípios.
Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação dos Projetos de lei nº 798, de 1997 e nº 1056, de 2003. 

Sala das Comissões, em                                            .

Deputado Mário Reali

Relator
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